
4. MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE OUTRA ENTIDADE: Qualquer entidade
privada interessada em apresentar proposta de patrocínio nos mesmos termos ou em
condições mais vantajosas para a administração pública deverá encaminhá-la para o correio
eletrônico gccp@cultura.df.gov.br no prazo de dez dias, contados a partir da data de
publicação deste Aviso Público.

Brasília/DF, 24 de julho de 2023
CLAUDIO ABRANTES

Secretário de Estado

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL
PROCESSO: 00150-00006538/2022-19

A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA, representada
por FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES, na qualidade de Secretário de Estado, cuja
delegação de competência é prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, considerando o que consta nas justificativas inseridas nos
documentos Processo SEI nº (103539406, 103312713, 98599350, 100641092, 105640239),
RESOLVE, com fundamento no artigo 42, XVI da Lei nº 13.019/2014, RESCINDIR
UNILATERALMENTE O TERMO DE FOMENTO Nº 93/2022 (98252146) celebrado
com o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL E CULTURAL,
na condição de ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº
22.892.369/0001-99, com sede na Q QNN 6 CONJUNTO L CASA 21, CEILANDIA SUL -
BRASÍLIA/DF, CEP.: 72.220-072, representada por ROMUALDO MACHADO BISPO,
na qualidade de Presidente. As consequências da rescisão constam do respectivo processo
administrativo e este ato não exonera a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL dos
deveres legais previstos na Lei nº 13.019/2014, nem suprime o direito de a SECRETARIA
aplicar as sanções cabíveis. Brasília, 27 de julho de 2023. FRANCISCO CLAUDIO DE
ABRANTES, Secretário de Estado de Cultura e Economia Criativa.

TERMO DE FOMENTO (MROSC) Nº 42/2023
PROCESSO Nº 00150-00002117/2023-08

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº
03.658.028/0001-09, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato
representado por FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES, na qualidade de Secretário de
Estado, cuja delegação de competência foi outorgada pela publicação no Diário Oficial nº 238, em
16 de dezembro de 2016 pelo Decreto nº 32.598, capitulo VII, nomeado pelo Decreto de 04 de
julho de 2023, e a Organização da Sociedade Civil ICEE - INSTITUTO CULTURAL ESTRELA
ELA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.947.540/0001-38, com sede no(a) ST SCS QUADRA 2
BLOCO C NÚMERO 99 EDIF SAO PAULO SALA 522 PARTE - BRASÍLIA-DF, neste ato
representada por ELISABETH CAOMON PALMERIO DA SILVA, brasileiro(a), que exerce a
função de Presidente, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, regendo-se pelo disposto na
Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nas leis orçamentárias do Distrito
Federal, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014, respectivos regulamentos e demais atos
normativos aplicáveis, mediante as cláusulas seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: Este
instrumento tem por objeto a realização do projeto “OnLine + Cursos II", a ser executado online e
ao vivo pelo aplicativo zoom meeting, conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho em
anexo a este instrumento (118372200). CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR GLOBAL DA
PARCERIA E DOTAÇÃO: 2.1. Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme
cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho. 2.2. O valor global dos recursos públicos
da parceria é de R$ 999.712,80 (novecentos e noventa e nove mil, setecentos e doze reais e oitenta
centavos). 2.3. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: I – Unidade
Orçamentária: 16101; II – Programa de Trabalho: 13.392.6219.9075.0280 e
13.392.6219.9075.0277; III – Natureza da Despesa: 33.50.41; IV – Fonte de Recursos: 100. 2.4 – O
empenho é de R$550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) e de R$449.712,80 (quatrocentos e
quarenta e nove mil, setecentos e doze reais e oitenta centavos), conforme Nota de Empenho nº
2023NE00544 e 2023NE00545, emitidas em 27/07/2023, sob o evento nº 400097, na modalidade
global. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA: 3.1 - Este instrumento
terá vigência da data de sua assinatura até 29/01/2024. CLÁUSULA QUINTA –
CONTRAPARTIDA: 5.1 – Não será exigida contrapartida da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTORES DA PARCERIA:
GIOVANA RIBEIRO PEREIRA, Matrícula nº 240.566-0, Analista de Atividades Culturais e
VICTOR HUGO NUNES DE ARAÚJO, Matrícula nº 240.568-7 , Técnico de Atividades
Culturais. Data da assinatura: 27 de julho de 2023. P/SECRETARIA: FRANCISCO CLAUDIO
DE ABRANTES e Pela OSC: ELISABETH CAOMON PALMERIO DA SILVA.

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA EXECUTIVA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

 
AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

Nos termos do 72, da Lei Federal nº 14.133, e no uso das atribuições que me confere o
artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, com delegação de competência prevista no
art. 1º, parágrafo único, do Decreto nº 41.498, de 18 de novembro de 2020 c/c com o

art. 2º, inc. I da Portaria nº 02, de 25 de janeiro de 2023, AUTORIZO a presente
Inexigibilidade de Licitação, nos termos do artigo 72, inciso VIII, da Lei Federal nº
14.133, no valor total de R$ 60.000 (sessenta mil reais) em favor da Empresa
NEOENERGIA DISTRIBUICAO BRASILIA S.A., inscrita no CNPJ nº
07.522.669/0001-92, para a prestação, de forma continua e regular, dos serviços
públicos de energia elétrica de alta tensão, necessários ao funcionamento dos
Restaurantes Comunitários, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo
de Referência (118164157).

JEAN MARCEL PEREIRA RATES
Secretário-Executivo de Desenvolvimento Social

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA EM SESSÃO VIRTUAL
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei Orgânica do Distrito
Federal e, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que
dispõe sobre os procedimentos para a realização de audiências públicas relativas à
apreciação de matérias urbanísticas e ambientais no Distrito Federal, CONVOCA a
população e todos os moradores da Região Administrativa do Gama-DF, para
participarem da Audiência Pública, que visa discutir a regularização urbanística e
fundiária das áreas ocupadas pela Associação Maria da Conceição - Asmac, localizada na
STN, Área Especial, Lote J, Parque Urbano; Igreja Evangélica Assembleia de Deus do
Gama Leste, Adegales, localizada na QI 06, Lote 1620, Setor Leste Industrial;
Assembleia de Deus Setor Oeste Gama, localizada na Quadra 6, área ao lado do lote 39,
Setor Oeste e Igreja Evangélica Missionária Fogo de Pentecoste, localizada na Área
Especial, Quadra 05, Setor Sul, todas na Região Administrativa do Gama, considerando a
necessidade de criação das respectivas unidades imobiliárias e a consequente alteração do
parcelamento, conforme disposto no art. 6º da Lei Complementar 806, de 12 de junho de
2009, no § 2º do art. 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal -LODF e art. 104-A da Lei
Complementar n° 948, de 16 de janeiro de 2019. A Audiência será realizada em sessão
pública virtual, no dia 14 de agosto de 2023, com início às 19h (horário de Brasília), por
meio da plataforma Zoom, link de
https://us02web.zoom.us/j/87635886588?pwd=ZnE5ZVM0NFgwWHlRT2tTeWlKWm9HZz09 .
As informações necessárias para subsidiar o debate encontram-se consignadas nos
Processos SEI nº 0390-000356/2014; 0390-000576/2016; 0390-000010/2017 e 0390-
000027/2014 e disponibilizadas na página eletrônica da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH, por meio do link:
https://www.seduh.df.gov.br/audiencias-publicas-2023/.

REGULAMENTO
Capítulo I

Disposições Preliminares
Art. 1º A Audiência Pública realizar-se-á com a finalidade de discutir a regularização
urbanística e fundiária das áreas ocupadas pela Associação Maria da Conceição - Asmac,
localizada na STN, Área Especial, Lote J, Parque Urbano; Igreja Evangélica Assembleia
de Deus do Gama Leste, Adegales, localizada na QI 06, Lote 1620, Setor Leste
Industrial; Assembleia de Deus Setor Oeste Gama, localizada na Quadra 6, área ao lado
do lote 39, Setor Oeste e Igreja Evangélica Missionária Fogo de Pentecoste, localizada na
Área Especial, Quadra 05, Setor Sul, todas na Região Administrativa do Gama,
considerando a necessidade de criação das respectivas unidades imobiliárias e a
consequente alteração do parcelamento, conforme disposto no art. 6º da Lei
Complementar 806, de 12 de junho de 2009, no § 2º do art. 51 da Lei Orgânica do
Distrito Federal -LODF e art. 104-A da Lei Complementar n° 948, de 16 de janeiro de
2019.
Art. 2º Este regulamento define o procedimento que será adotado para o andamento da
Audiência Pública que acontecerá de forma virtual.
§1º A audiência pública será de livre acesso para qualquer pessoa, bem como aos meios
de comunicação, exclusivamente de forma virtual.
§2º A audiência pública será registrada por gravação de áudio, sendo que o material
produzido comporá a memória do processo, objeto da audiência pública.
§3º A audiência pública será transmitida pelo YouTube, através do Canal Conexão
Seduh.
Art. 3º O público presente deverá realizar o registro no chat, que conterá: nome e
endereço eletrônico (e-mail).

Capítulo II
Dos Objetivos da Audiência Pública

Art. 4º A audiência pública de que trata o presente aviso tem por objetivo:
I – dar publicidade às ações conduzidas pelo Governo do Distrito Federal e pela
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH;
II – fomentar, provocar e democratizar a efetiva participação da sociedade em geral;
III – oferecer à sociedade em geral um ambiente propício ao encaminhamento de seus
pleitos e sugestões relacionados à matéria em discussão; e
IV – aprimorar, com base nas contribuições recebidas a proposta do projeto.
Parágrafo único. A audiência pública de que trata o presente instrumento tem caráter
consultivo e não deliberativo.
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Capítulo III
Da Condução

Art. 5º A audiência pública será conduzida pelo presidente da mesa, responsável pelo planejamento
da audiência, composta por representante da equipe técnica da Subsecretaria de Parcelamentos e
Regularização Fundiária - SUPAR.
Art. 6º Compete ao presidente:
I – abrir a sessão;
II – organizar os trabalhos, coordenar a atuação dos demais integrantes da mesa, direcionar as
perguntas e complementar as respostas;
III – dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação da sessão, bem como sua
reabertura e continuação;
IV – tomar quaisquer medidas que visem a segurança e o bem-estar do público presente e dos
representantes do governo;
V – decidir sobre casos omissos e questões de ordem; e
VI – encerrar a sessão.
Parágrafo único. O presidente poderá, após consulta aos participantes, aumentar o tempo disponível
para exposição oral, a depender do número de inscrições e do tempo restante para o final da
audiência, sendo-lhe facultado reduzi-lo posteriormente, pelas mesmas razões.
Art. 7º A coordenação da mesa terá por atribuições:
I – fornecer apoio ao presidente e integrantes da mesa; e
II – a guarda da documentação produzida na audiência pública.

Capítulo IV
Dos Participantes

Art. 8º São direitos e deveres do público presente:
I – manifestar-se livremente sobre a matéria em discussão;
II – respeitar o tempo estabelecido para intervenção, a ordem de inscrição e as demais regras
estabelecidas; e
III – tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus organizadores.
§1º É condição para manifestação oral, a prévia inscrição junto à organização do evento durante a
audiência pública.
§2º A ordem de inscrição determinará a sequência das manifestações.
Art. 9º Para os debates orais, a manifestação dos participantes deverá seguir a ordem de inscrição e
respeitar os seguintes tempos de duração: 5 (cinco) minutos, quando se tratar de representante de
entidades, e 3 (três) minutos no caso de manifestações individuais.

Capítulo V
Da Realização

Art. 10 A audiência pública terá a seguinte ordem:
I – leitura das regras de funcionamento;
II – apresentação técnica;
III – exposição resumida do conteúdo da proposta, pela equipe técnica da Subsecretaria de
Parcelamentos e Regularização Fundiária - SUPAR;
IV – respostas às perguntas realizadas; e
V – encerramento.
Art. 11 As perguntas recebidas serão respondidas pela mesa e equipe técnica em blocos, conforme
sua similaridade, a critério da mesa.
Art. 12 Os integrantes da mesa se manifestarão de forma concisa e direta em relação às intervenções
orais e escritas dos participantes.
Art. 13 Durante a audiência pública serão permitidas gravações ou outras formas de registro pelos
participantes do evento.

Capítulo VI
Das Disposições Finais

Art. 14 A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH divulgará
quaisquer alterações ocorridas nas informações constantes deste aviso convocação para audiência
pública por meio de comunicado relevante, a ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e
no endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br.
Art. 15 A audiência pública, assim como suas deliberações, será registrada em ata sucinta, anexada
à proposição a ser apreciada, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e no site da
SEDUH(http://www.seduh.df.gov.br/category/audiencias-publicas/), no prazo máximo de 30
(trinta) dias, contados da sua realização, conforme estabelecido no art. 9º da Lei nº 5.081, de 11 de
março de 2013.
Art.16 Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação - SEDUH no endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br, ou pelo presidente da mesa,
durante a realização da audiência pública, observadas as disposições da Lei nº 5.081, de 11 de
março de 2013, que disciplina os procedimentos para a realização de audiências públicas relativas à
apreciação de matérias urbanísticas e ambientais no Distrito Federal e dá outras providências.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Secretário de Estado

CONVOCAÇÃO PARA A 208ª REUNIÃO ORDINÁRIA
O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 14 da Portaria nº 75, de 14 de outubro de
2014, alterada pela Portaria nº 48, de 22 de julho de 2015, que dispõe sobre o Regimento
Interno do Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal, CONVOCA
os membros do Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal
(Conplan) para a 208ª Reunião Ordinária, a realizar-se no dia 10 de agosto de 2023, às 9h,
em sessão presencial, no Edifício Number One, SCN Q 1 - Asa Norte, Brasília - DF, 18°
andar, Edifício Sede da Seduh, Sala de Reuniões.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Secretário de Estado

COMISSÃO PERMANENTE DE ANÁLISE DE ESTUDO
DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

 
CONVOCAÇÃO PARA A 44ª REUNIÃO ORDINÁRIA

O Subsecretário de Apoio ao Licenciamento, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal, no exercício da presidência da Comissão
Permanente de Análise de Estudo de Impacto de Vizinhança, e no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei nº 6.744, de 7 de dezembro de 2020, e pelo Decreto nº 43.804,
de 4 de outubro de 2022, CONVOCA os membros da Comissão Permanente de Análise de
Estudo de Impacto de Vizinhança - CPA/EIV para a 44ª Reunião Ordinária, a realizar-se no
dia 4 de agosto de 2023, às 9h, em sessão presencial, no Edifício Number One, SCN Q 1 -
Asa Norte, Brasília - DF, 18° andar, Edifício Sede da Seduh, Sala de Reuniões.

SAMUEL ARAÚJO DIAS DOS SANTOS
Subsecretário de Apoio ao Licenciamento

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
 

EDITAL Nº 308/202
O Governo do Distrito Federal, representado pela Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal - CODHAB/DF, no uso das atribuições legais,
considerando a Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, a Lei nº 4.996, de 19 de dezembro de
2012 e a Lei Complementar nº 986 de 30 de junho de 2021, que dispõe sobre a Política
Habitacional do Distrito Federal, resolve:
Tornar Público a distribuição do imóvel situado na QN 05 CJ 21 LT 44 - RIACHO
FUNDO/DF, em nome de LEILA DE OLIVEIRA FREITAS LASSE CPF nº 393.***. ***-
49 e seu esposo, ORLANDO LASSE JUNIOR, CPF: 327.***.***- 53, que se encontram
em conformidade com o instituto de Certificação por Regularização Fundiária, por
Legitimação Fundiária.
Tornar Público a distribuição do imóvel situado na QS 14CJ 10 - A LT 25 - Riacho
Fundo/DF, em nome de THATTIANE PEREIRA DA SILVA CPF nº 036.***. ***- 90 e
seu esposo, MANOEL ANTONIO DA SILVA NETO, CPF: 023.***.***- 54, que se
encontram em conformidade com o instituto de Certificação por Regularização Fundiária,
por Legitimação Fundiária.
A análise dos documentos se deu nos termos da Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, a Lei
nº 4.996, de 19 de dezembro de 2012, Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017,
Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, da Portaria nº 78 de 07 de outubro de
2021 e da Lei Complementar nº 986 de 30 de junho de 2021.
Em atenção ao princípio do contraditório e da ampla defesa, salienta-se que o prazo para
apresentação de contestação é de 30 (trinta) dias corridos, excluindo na contagem o dia da
publicação e incluindo o dia do vencimento e assim transcorrido o prazo sem manifestação,
ocorra a efetivação do pleito.

Brasília/DF, 25 de julho de 2023
MARCELOS FAGUNDES GOMIDE

Diretor-Presidente

EDITAL Nº 309/2023
O Governo do Distrito Federal, representado pela Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal - CODHAB/DF, no uso das atribuições legais,
considerando a Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, a Lei nº 4.996, de 19 de dezembro de
2012 e a Lei Complementar nº 986 de 30 de junho de 2021, que dispõe sobre a Política
Habitacional do Distrito Federal, resolve:
Tornar Público a distribuição do imóvel situado na Q 02 CJ 10 LT 0019 - São Bartolomeu -
São Sebastião/DF, em nome de ANGELINA MARTINS DE MELO GONÇALVES CPF nº
453.***. ***-72 e seu esposo, JOSE MARIA PEREIRA GONÇALVES, CPF:
339.***.***-20, que se encontram em conformidade com o instituto de Certificação por
Regularização Fundiária, por Legitimação Fundiária.
A análise dos documentos se deu nos termos da Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, a Lei
nº 4.996, de 19 de dezembro de 2012, Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017,
Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, da Portaria nº 78 de 07 de outubro de
2021 e da Lei Complementar nº 986 de 30 de junho de 2021.
Em atenção ao princípio do contraditório e da ampla defesa, salienta-se que o prazo para
apresentação de contestação é de 30 (trinta) dias corridos, excluindo na contagem o dia da
publicação e incluindo o dia do vencimento e assim transcorrido o prazo sem manifestação,
ocorra a efetivação do pleito.

Brasília/DF, 25 de julho de 2023
MARCELOS FAGUNDES GOMIDE

Diretor-Presidente

EDITAL Nº 315/2023
O Governo do Distrito Federal, representado pela Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal - CODHAB/DF, no uso das atribuições legais,
considerando a Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, a Lei nº 4.996, de 19 de dezembro de
2012 e a Lei Complementar nº 986 de 30 de junho de 2021, que dispõe sobre a Política
Habitacional do Distrito Federal, resolve:
Tornar Público a distribuição do imóvel situado na AR 05 CJ 08 LT 0035 - Expansão
Urbana do Setor oeste - Sobradinho 02/DF, em nome de JOSE ALVES DE LIMA CPF nº
008.***. ***-04, que se encontra em conformidade com o instituto de Certificação por
Regularização Fundiária, por Legitimação Fundiária.
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